
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MATO GROSSO

ATA DE REUNIÃO

ATA DA DÉCIMA REUNIÃO DA CÂMARA DE CONTROLE INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DE MATO GROSSO REALIZADA EM 20 DE OUTUBRO DE 2025
 
Horário: 14h20min.......................................................................................................
Local: Plataforma Virtual (Zoom), conforme Resolução CRCMT Nº. 476/2020 de 06.04.2020.
...............................................................................................................
Membros Presentes: Vice-Presidente em substituição Jonas da Costa Cruz e Conselheiras Silvia
Mara Leite Cavalcante e Waldna Fraga Silva. ............................
Justificativas: Conselheira Elba Vicentina de Moraes, licenciada por 60 dias. ........
Ausências não justificadas: Não houve ausências não justificadas.........................
Outras Presenças: Contadora Ediane Esteves de C. Paschoalino, Coordenadora financeiro
Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza. .........................................
I – EXPEDIENTE: Às 14h20min, após convocação nos termos do art. 25, Inciso IV, do RI/CRCMT,
a Vice-Presidente iniciou a reunião...................................................
ANÁLISE DOS PROCESSOS DA CONTABILIDADE: Processo SEI nº
9079619110000720.000028/2025-98 – PI nº. 019/2025 - Balancetes do mês de setembro de
2025. Com relação aos Balancetes do mês de setembro de 2025, no Balancete Orçamentário, o
CRCMT arrecadou até o mês de setembro o montante de R$ 7.027.035,60, atingindo o percentual
de 82,33% do orçamento previsto para 2025. Destacou também a arrecadação do mesmo período
de 2024 e 2023, sendo R$ 6.767 mil e R$ 6.572 mil. As despesas, o total liquidado foi de 61,62%,
do total fixado inicialmente mais suplementações, ou seja, R$ 6.436.722,92 Destacou também a
despesa do mesmo período de 2024 e 2023, R$ 5.629 mil e R$ 4.943 mil. Informou, ainda, o
resultado orçamentário do período no valor de R$ 590.312,68. Processo SEI nº
9079619110000720.000012/2025-85 - PI nº. 020/2025 – Remanejamento Dotações
Orçamentárias ao exercício de 2025, conforme Portaria CRCMT nº. 158, de 19 de setembro de
2025, no valor de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais). A Câmara, conforme dispõe o Artigo
31, itens I, III, e IV, do Regimento Interno do CRCMT, Resolução CRCMT nº. 485/2021 verificou a
documentação que compõe os processos e emite os pareceres CCI/CRCMT nº 022 e 023/2025
favorável à aprovação dos referidos processos. PI nº. 018/2025 – PROCESSO SEI Nº
90796110000017.000055/2025-98 - Proposta Orçamentária e Plano de Trabalho para o Exercício
Financeiro de 2026 do CRCMT, para a estimativa das receitas foram utilizadas a média da
arrecadação (multas, juros e dívida ativa de janeiro a julho de 2025, somando a média de agosto
a dezembro de 2025, com base na média de arrecadação dos três últimos exercícios, mais
estimativa da expectativa de novos registros e evolução das baixas e/ou transferências de
registros, mais receitas com subvenções estimadas com base na expectativa de recebimentos do
CFC, totalizando a receita prevista em R$ 8.786.400,00 (oito milhões setecentos e oitenta e seis
mil e quatrocentos reais), dividida em receitas de contribuições R$ 6.521.714,00 (seis milhões
quinhentos e vinte um mil, setecentos e quatorze reais), receitas exploração de bens e serviços
R$ 45.311,00 (quarenta e cinco mil, trezentos e onze reais), receitas financeiras R$ 1.406.134,00
(um milhão quatrocentos e seis mil, cento e trinta e quatro reais), transferências R$ 93.136,00
(noventa e três mil, cento e trinta e seis reais), outras receitas correntes R$ 410.105,00
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(quatrocentos e dez mil, cento e cinco reais) e receita de capital R$ 310.000,00 (trezentos e dez
mil reais); e para as despesas no mesmo montante R$ 8.786.400,00 (oito milhões setecentos e
oitenta e seis mil e quatrocentos reais), dividida nos grupos despesas com pessoal e encargos R$
4.935.078,00 (quatro milhões novecentos e trinta e cinco mil e setenta e oito reais) e benefícios
assistenciais R$ 30.000,00 (trinta mil reais), despesas com uso de bens e serviços R$
1.790.460,00 (um milhão setecentos e noventa mil, quatrocentos e sessenta reais), despesas
financeiras R$ 114.400,00 (cento e quatorze mil e quatrocentos reais), tributárias e contributivas
R$ 1.591.962,00 (um milhão quinhentos e noventa e um mil, novecentos e sessenta e dois reais),
outras despesas correntes R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais) e despesa com capital,
investimentos R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais). Os projetos e atividades alocados no
plano de trabalho com a definição da área de atuação, ficando responsável pelo seu
monitoramento Gestão de Registro Profissional, Gestão de Fiscalização, Gestão de Educação
Continuada e Apoio a Atividades Fins, para o cumprimento dos objetivos estratégicos, foram
previstos 42 projetos e atividades, os quais possuem definição de ações a serem realizadas e
metas a serem cumpridas. A Câmara, conforme dispõe o artigo 31, inciso I, do Regimento Interno
do CRCMT, Resolução CRCMT nº 485/2021, verificou a documentação que compõe o processo
da proposta orçamentária do CRCMT, emite o Parecer CCI/CRCMT nº 021/2025, favorável à
aprovação da Proposta Orçamentária e Plano de Trabalho para o Exercício de 2026. Foi
demonstrado o resultado acumulado dos indicadores 11 – Ampliação da Receita de Contribuição
meta 5% resultado 5,04%, 12 - Índice de Inadimplência Profissional – Geral meta até 30%
resultado 30,32%, 13 - Índice de Inadimplência de Organizações Contábeis – Geral meta até 10%
resultado 9,75%, 14 - Índice de Despesas com Pessoal meta até 70% resultado 58,13%, 15 -
Indice de Custos com a Estrutura meta até 30% resultado 11,39%, 27 – Grau de
Comprometimento da Despesa em Relação à Receita meta até 90%o resultado 91,60% e 37 -
Percentual de Benefícios meta até 20% resultado 14,89%. O resultado do Indicador 27 (Grau de
Comprometimento da Despesa em Relação à Receita) foi impactado, ficando fora da meta,
principalmente em virtude do pagamento de uma indenização trabalhista. II – PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISTRIBUÍDO – CONSELHEIRA SILVIA MARA LEITE CAVALCANTE :
Processo nº. 05/2025 – Liniana Nunes Soares - MT- 008945/O - Transação Administrativa de
débitos. RELATÓRIO: Trata-se de pedido de transação de débitos da Contadora LINIANA NUNES
SOARES MT-008945/O. Consta no Processo nº 05/2025 o relatório de débitos emitido em 10/09/2025
com o valor da dívida total em R$ 8.258,31 (oito mil duzentos e cinquenta e oito reais e trinta e um
centavos) referente as anuidades de 2012 a 2024; M. eleição/2011 e 2017. As anuidades de 2018 a
2020 e M. eleição/2017 estão executados judicialmente e há bloqueio integral de R$ 2.447,26 (dois mil,
quatrocentos e quarenta e sete reais e vinte e seis centavos) que quitará os débitos do Processo de
Execução Fiscal do ano 2021 ao ser transferido ao Regional. Assim, o presente pedido deve ser
analisado sob a ótica da Resolução CFC n.º 1.684, de 15 de dezembro de 2022 que estabelece
critérios para concessão de parcelamento de créditos de exercícios encerrados, de transação, de
remissão e de isenção pelos Conselhos Regionais de Contabilidade. Desta forma, a presente análise
de transação se baseia nos seguintes Artigos da Resolução CFC n.º 1.684. Portanto, a presente
análise se lastreia no inciso III do Art. 18 da Resolução CFC n.º 1.684: “fato de ser ou estar acometido
de doença grave que prejudique o desempenho de atividades laborais e que resulte em perda de renda
ou ocorrência de despesa extraordinária que restrinja a capacidade contributiva”. A Contadora
apresentou como prova para atender os requisitos de transação diversos laudos médicos e despesas
diárias que comprovam estar acometida de doença grave que afetam a sua capacidade contribuitiva.
Ressaltamos que a profissional requereu em setembro/2024 a solicitação de transação administrativa
de débitos que foi deferida, parcelou os débitos, mas não conseguiu cumprir com o parcelamento.
PARECER: Considerando as provas apresentadas nos autos; Considerando que a solicitante está
com capacidade contributiva reduzida; Considerando que a solicitante está acometida de doença grave
de acordo com a Portaria Interministerial MTP/MS nº 22 de 31 e agosto de 2022; Considerando que o
registro consta como “baixado por solicitação”; Considerando a possibilidade de parcelamento dos
débitos. VOTO: Voto pela concessão de transação para Contadora LINIANA NUNES SOARES
MT-008945/O, devendo ser os créditos exigidos pelo seu valor originário de R$ 2.909,62 (dois mil,
novecentos e nove reais e sessenta e dois centavos). Caso a solicitante não honre com o
pagamento de 2 parcelas consecutivas ou 3 alternadas, a presente transação restará rescindida e
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a cobrança persistirá pelo valor originário acrescido dos consectários legais. Também solicitamos
que o Setor responsável informe à devedora sobre o parcelamento previsto no Art. 20 da
Resolução CFC n.º 1.684, de 15 de dezembro de 2022. Este é o parecer e voto que submeto a
apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto da Conselheira relatora pelo deferimento do
pedido. Encaminhar à Plenária para homologação. Processo nº. 08/2025 – Edson Gomes da
Silva - MT- 013542/O - Exclusão da multa de eleição 2021. RELATÓRIO: Trata-se de pedido de
exclusão da Multa de eleição/2021 nas eleições para a renovação do Plenário do CRCMT
ocorridas entre 23 e 24 de novembro de 2021 do Técnico em Contabilidade EDSON GOMES DA
SILVA MT-013542/O. As eleições dos Conselhos Regionais de Contabilidade estavam
regulamentadas conforme a Resolução nº 1.570/2019. Art. 1º da referida Resolução dispõe que:
Art. 1º As eleições para a renovação do Plenário dos CRCs e para o preenchimento de vagas em mandato
complementar por vacância no terço remanescente serão realizadas no mês de novembro, em data a ser fixada por
ato do Plenário do CFC, com, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias de antecedência. Além disso, a Resolução
1571/2019 Fixa o valor da multa ao profissional que deixar de votar na eleição do CRC. Nos seus Arts. 2º, 3º e 4º
da Resolução 1571/2019 dispõe que: Art. 2º O profissional terá o prazo de 30 (trinta) dias, contado do primeiro dia
útil seguinte ao término da eleição, para apresentar no sistema informatizado de votação a justificativa de sua falta.
Parágrafo único. Caso a justificativa não esteja acompanhada de documentação, o CRC poderá determinar a
juntada dos documentos necessários à comprovação. Art. 3° Fica dispensada a apresentação de justificativa, nas
seguintes situações: I – estar em débito com o CRC; e II – ter o profissional 70 (setenta) anos de idade ou mais nas
datas da eleição. Art. 4º Aplicada a multa, o interessado será notificado da decisão, facultada a interposição de
recurso ao Plenário do CRC no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da notificação. Parágrafo único.
Da decisão do Plenário do CRC caberá recurso ao CFC no prazo de 15 (quinze) dias. Consta nos autos as
seguintes alegações de: não conseguir acessar o site de votação, não recebimento de e-mail da
votação e não ter retorno de auxílio solicitado via e-mail. PARECER: Em relação ao profissional
não ter conseguido votar, este fato foi comprovado mediante o e-mail enviado em resposta ao
comunicado das eleições datado de 23/11/2021, onde o profissional apresentou o e-mail enviado
com a seguinte mensagem “não estou conseguindo a senha para votar, por favor, gostaria de
uma orientação”. Este e-mail não foi respondido tendo em vista que o tipo de comunicação
enviada não permite resposta pelo CRCMT (noreply@eleicaocrc.org.br). Entendo que houve uma
tentativa de obtenção de auxílio para proceder com o voto, todavia, não sendo atendido com as
explicações se tornou inviável praticar o sufrágio. Portanto, entendo, s.m.j que o profissional
contábil não obteve as informações necessárias para proceder com o voto, merecendo ter a multa
anulada. VOTO: Voto por acatar a presente justificativa pela sua apresentação com prova
suficiente que demonstra o esforço que envidou para proceder com o voto e não ser atendido em
tempo hábil. Este é o parecer e voto que submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica
o voto da Conselheira relatora pelo deferimento do pedido. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISTRIBUÍDO – CONSELHEIRA WALDNA FRAGA SILVA : Processo nº. 06/2025 – Tuane de
Fátima Luzia Acenso Felipe - MT- 022030/O - Isenção da anuidade 2026. RELATÓRIO: Trata-se
de pedido de isenção da anuidade 2026 da Contadora TUANE DE FATIMA LUZIA ACENSO
FELIPE MT-022030/O. A solicitação é embasada em alegação de doença grave da requerente. O
presente pedido deve ser analisado sob a ótica da Resolução CFC n.º 1.684, de 15 de dezembro
de 2022 que estabelece critérios para concessão de parcelamento de créditos de exercícios
encerrados, de transação, de remissão e de isenção pelos Conselhos Regionais de Contabilidade.
Assim, a presente análise de isenção se baseia nos seguintes Artigos da Resolução CFC n.º
1.684: Art. 38. Será concedida isenção da anuidade ao profissional da contabilidade que: I –
completar setenta anos de idade; II – possuir doença grave, conforme norma da Previdência
Social. Portanto, o presente pedido será analisado conforme inciso II do Art. 38 da presente
resolução tendo em vista que o requerente alega doença grave como causa do seu pedido.
PARECER: Considerando o material probatório juntado pela requerente no presente pedido, tal
como atestado médico e laudo médico. Considerando que a doença grave alegada está
consignada na norma de Previdência Social para doenças graves no inciso V do Art. 2º da
Portaria Interministerial MTP/MS Nº 22, de 31 de agosto de 2022. O pedido deve ser aprovado por
este Conselho. VOTO: Voto pela concessão da isenção de anuidade para o exercício de 2026 da
Contadora TUANE DE FATIMA LUZIA ACENSO FELIPE  MT-022030/O. Ainda, solicitamos que a
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requerente seja informada da necessidade de, se necessário, renovar o pedido para o exercício
de 2027 conforme § 1º do Art. 41 da Resolução CFC n.º 1.684/2022. Este é o parecer e voto que
submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto da Conselheira relatora pelo
deferimento do pedido. Encaminhar à Plenária para homologação. Processo nº. 07/2025 –
Marcelo dos Santos Silva Soares - MT- 020929/O - Isenção da anuidade 2026. RELATÓRIO:
Trata-se de pedido de isenção da anuidade 2026 do Contador MARCELO DOS SANTOS SILVA
SOARES MT-020929/O. A solicitação é embasada em alegação de doença grave do requerente.
O presente pedido deve ser analisado sob a ótica da Resolução CFC n.º 1.684, de 15 de
dezembro de 2022 que estabelece critérios para concessão de parcelamento de créditos de
exercícios encerrados, de transação, de remissão e de isenção pelos Conselhos Regionais de
Contabilidade. Assim, a presente análise de isenção se baseia nos seguintes Artigos da
Resolução CFC n.º 1.684: Art. 38. Será concedida isenção da anuidade ao profissional da
contabilidade que: I – completar setenta anos de idade; II – possuir doença grave, conforme
norma da Previdência Social. Portanto, o presente pedido será analisado conforme inciso II do
Art. 38 da presente resolução tendo em vista que o requerente alega doença grave como causa
do seu pedido. PARECER: Considerando o material probatório juntado pelo requerente no
presente pedido, tal como atestado médico e laudo médico. Considerando que a doença grave
alegada está consignada na norma de Previdência Social para doenças graves no inciso V e IX do
Art. 2º da Portaria Interministerial MTP/MS Nº 22, de 31 de agosto de 2022. O pedido deve ser
aprovado por este Conselho. VOTO: Voto pela concessão da isenção de anuidade para o
exercício de 2026 do Contador MARCELO DOS SANTOS SILVA SOARES  MT-020929/O. Ainda,
solicitamos que o requerente seja informado da necessidade de, se necessário, renovar o pedido
para o exercício de 2027 conforme § 1º do Art. 41 da Resolução CFC n.º 1.684/2022. Este é o
parecer e voto que submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto da
Conselheira relatora pelo deferimento do pedido. Encaminhar à Plenária para homologação. III -
RECOMENDAÇÃO DA CÂMARA: A) As despesas com pessoal ainda permanecem elevada, em
2024 o índice de despesa com pessoal em relação ao total da receita corrente líquida foi de
66,94%, recomendamos que sejam adotadas medidas no sentido de adequar tais despesas ao
teto fiscal, principalmente em relação a melhoria de ampliação da receita. Apesar do Conselho
não estar sujeito às limitações de despesa impostas pela Lei Complementar 101/2000, devemos
observar as normas gerais e princípios que norteiam a gestão pública responsável, devido à
necessidade de adotarmos uma gestão equilibrada, conforme relatado no Acórdão 2.184/2019 –
Plenário do TCU. B) TRANSIÇÃO DA GESTÃO que sejam tomadas todas as ações previstas na
Resolução CFC nº 1.678, de 19 de outubro de 2022, institui o Plano de Transição de Gestão do
Sistema CFC/CRCs. C) VERBA INDENIZATÓRIA reiteramos a recomendação já emitida por essa
Câmara, quanto ao Acórdão 1.925/2019 – Plenário TCU, que trata do relatório de auditoria de
uma Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC), que tratou do exame da gestão dos
Conselhos de Fiscalização Profissional. D) GESTÃO DE CONTRATOS quanto às aquisições de
bens e serviços, o planejamento das contratações deve ser acompanhado pelos gestores e
fiscais, juntamente com o setor de compras e a diretoria, para garantir que as contratações sejam
realizadas dentro do prazo adequado para execução no exercício, de forma que as atividades
operacionais do CRCMT não sejam prejudicadas. E) ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO
reiteramos a recomendação que os serviços contratados sejam executados até 15.12.2025,
considerando que o Sistema CFC/CRCs não admite a inscrição de restos a pagar não
processados e o apontamento da auditoria do CFC, NOTA DE AUDITORIA N.º 08/24, item 4.1.1,
referente ao exercício de 2023. Solicitamos que se faça constar no(s) contrato(s) com o
fornecedor(res) o prazo máximo para entrega dos serviços sob pena de cancelamento do
contrato. Inventário dos bens móveis e do almoxarifado CRCMT – 2025, concluir os trabalhos até
o dia 22 de dezembro de 2025. F) ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA  quanto prestação de
contas do(s) evento(s), deverão estar em conformidade ao previsto na Seção VII, da Resolução
CFC n.º 1.674/2022. IV – OUTROS ASSUNTOS: A) Processo SEI
9079619110000727.000062/2025-01 – PROCESSO ADMINISTRATIVO:  Nº 33/2025 - Dispensa
de Licitação nº 16/2025, recomendamos que para as atividades contratuais em regime de parceria
que sejam observadas a adequada formalização contratual, âmbito de contratações públicas
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regidas pela Lei nº 14.133/2021; B) Processo SEI 9079619110000727.000084/2025-62 –
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Nº 26/2025, foi recebido por essa câmara na data de hoje
20.10.2025, sem tempo hábil para apreciação será apreciado na reunião do mês de novembro. C)
RENOVAÇÃO DE PEDIDO DE ISENÇÃO DE DÉBITO: A Câmara registra que seja levada como
sugestão na próxima reunião de Presidentes e Vice-Presidentes de Controle Interno do sistema
CFC/CRC’s, um intervalo de tempo mais amplo entre um deferimento de isenção de anuidade por
motivo de doença grave, conforme Art. 38, e um novo requerimento, conforme prevê a Resolução
CFC nº. 1.684/2022, Art. 41, §1º. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Vice-
Presidente em substituição agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 15h480min,
da qual se extraiu a presente ATA, que vai assinada por mim, Alessandra Maria Figueiredo de
Arruda Souza, que a secretariei e pelos membros da Câmara de Controle Interno do Conselho
Regional de Contabilidade de Mato Grosso e demais participantes. Cuiabá-MT, 20 de outubro de
2025.

Jonas da Costa Cruz
Contador CRCMT-017128/O

Vice-Presidente em substituição da Câmara de Controle Interno
 
 

Silvia Mara Leite Cavalcante
Contadora CRCMT-006050/O
Conselheiro Membro Efetivo

 
Waldna Fraga Silva

Contadora CRCMT-006368/O
Conselheiro Membro Suplente

 

Ediane Esteves de C. Paschoalino
Contadora CRCMT-010463/O

Contadora - CRCMT

Alessandra Mª. Figueiredo de Arruda
Souza

Coordenadora financeiro CRCMT
 

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, Assistente,
em 23/10/2025, às 11:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino, Analista -
Contador, em 23/10/2025, às 12:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jonas da Costa Cruz, Conselheiro, em 23/10/2025, às 12:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Waldna Fraga Silva, Conselheira, em 23/10/2025, às 17:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Mara Leite Cavalcante, Vice-Presidente, em
28/10/2025, às 10:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1082490 e o
código CRC 9C38FD2A.

Referência: Processo nº 9079619110001064.000002/2025-93 SEI nº 1082490
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